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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO 


Nova Friburgo/RJ, 08 de maio de 2014.
Ofício PGM nº. 123/2014

Ref.: Anteprojeto de Lei.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o cordialmente com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei, cujo teor tem a finalidade de instituir o Serviço de Inspeção Municipal – S.I.M. no Município de Nova Friburgo.
A presente iniciativa deve ser prestigiada e acolhida, uma vez que visa Promover a preservação da saúde humana e do meio ambiente e, ao mesmo tempo, que não implique obstáculo para a instalação e legalização da agroindústria rural de pequeno porte.

Além do Mais, busca ter maior foco de atuação na qualidade sanitária dos produtos finais comercializados no Município de Nova Friburgo.

Com a implementação da presente proposta, busca-se também Promover o processo educativo permanente e continuado para todos os atores da cadeia produtiva, estabelecendo a democratização do serviço e assegurando a máxima participação de governo, da sociedade civil, de agroindústrias, dos consumidores e das comunidades técnica e científica nos sistemas de inspeção.

O principal objetivo do O S.I.M. – Serviço de Inspeção Municipal é, portanto, promover o controle  da qualidade dos produtos de origem animal, como:

Embutidos, carnes, queijos, ovos, mel, doces, defumados, pescados, etc..., monitorando e inspecionando a sanidade do rebanho, o local e a higiene da industrialização, certificando com selo de garantia todos estes produtos. Ao mesmo tempo, incentiva as pequenas empresas e empreendedores a saírem da clandestinidade, transformando-os em empresários da área urbana e rural, oferecendo aos consumidores friburguenses (Nova Friburgo) alimentos com qualidade e segurança garantida.

O S.I.M. – Serviço de Inspeção Municipal da Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural da PMNF, emite certificado de qualidade a empresas e empreendedores que se adequarem às exigências sanitárias vigentes em legislação específica e que também possuam qualidade e higiene em processo de produção.

A Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural da PMNF disponibilizará uma equipe técnica formada por Médico Veterinário e Engenheiro Agrônomo, além do outros profissionais de nível superior que possam legalmente exercer tais funções, a serem empossados mediante Concurso Público, para planejamento e assessoria completa para instalação de empresas (Agroindústrias) tais como: Pequenas queijarias, fábricas de conservas, fábricas de lingüiças e outros embutidos, outros produtos de origem animal, bem como, empreendedores para se adequarem às normas sanitárias exigidas em legislação estimulando o desenvolvimento econômico destas empresas.
Por essas razões, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal e sua submissão à apreciação do Plenário, nos termos da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

	ROGÉRIO  CABRAL

Prefeito




	

	


Excelentíssimo Senhor

Vereador MÁRCIO DAMÁZIO

MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

Anteprojeto de Lei Ordinária

INSTITUI O SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL E VEGETAL NO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, no uso legal das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal:

Art. 1º - Fica instituído o Serviço de Inspeção Municipal - S.I.M., subordinado à Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural, que tem por finalidade a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal, e/ou vegetal comestíveis e não comestíveis sejam ou não adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, acondicionados, depositados e em trânsito no Município de Nova Friburgo, conforme normas estabelecidas nesta Lei. 

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Saúde, através da Vigilância Sanitária, continuará fiscalizando e inspecionando todos os alimentos na área de comercialização, em consonância com a legislação sanitária em vigor. 

Art. 3º - A fiscalização será feita com estrita observância à competência privativa estadual ou federal nos seguintes locais: 

I - nos estabelecimentos industriais especializados e nas propriedades rurais com instalações adequadas para a matança de animais e seu preparo ou industrialização, sob qualquer forma de consumo; 

II - nos entrepostos de recebimento e distribuição do pescado e nas fábricas que o industrializarem; 

III - nas usinas de beneficiamento do leite nas fábricas de laticínios, nos postos de recebimento, refrigeração e manipulação dos seus derivados e nos respectivos entrepostos; 

IV - nos entrepostos de ovos e fábricas de produtos derivados; 

V – nos entrepostos que, de modo geral, recebam, manipulem, armazenem ou acondicionem produtos de origem animal;

VI – nas propriedades rurais;

VII – nos demais estabelecimentos onde forem manipulados produtos de origem animal e/ou vegetal.

Art. 4º - Entende-se por estabelecimento de produtos de origem animal, para efeito desta lei, qualquer instalação ou local nos quais são abatidos ou industrializados animais de corte, bem como onde são recebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados, conservados, armazenados, depositados, acondicionados, rotulados e embalados com finalidade industrial ou comercial, a carne e seus derivados, a caça e seus derivados, o pescado e seus derivados, o mel, a cera de abelhas e seus derivados, o leite e seus derivados, bem como quaisquer outros produtos de origem animal. 

Art. 5º - Não será exigida área climatizada para desossa em açougues e casa de carnes. 

Art. 6º - Compete à Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural: 

I - observar as normas técnicas estaduais e federais de produção e classificação dos produtos de origem animal e para as atividades de fiscalização e inspeção dos produtos de origem animal; 

II - executar atividades de treinamento técnico de pessoal envolvido na fiscalização, inspeção e classificação; 

III - criar mecanismos de divulgação junto às redes pública e privada, bem como junto à população, objetivando orientar e esclarecer o consumidor.

Parágrafo Único - A Secretaria Municipal de Saúde, através da Vigilância Sanitária, exercerá no âmbito de sua competência, a direção única e as atribuições previstas na Lei Federal nº. 8.080/90, legislação sanitária em vigor no Município de Nova Friburgo. 

Art. 7º - É proibido o funcionamento no Município de qualquer estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem animal que não esteja previamente registrado, na forma desta lei e seu regulamento, e em conformidade à legislação estadual e federal.

Art. 8º - Os estabelecimentos registrados que preparam subprodutos não destinados a alimentação humana só podem receber matérias-primas de locais não fiscalizados, quando acompanhados de certificados sanitários da Divisão de Defesa Sanitária Animal da região.

Art. 9º - Para obter o registro no serviço de inspeção o estabelecimento deverá apresentar o pedido instruído pelos seguintes documentos:

I – requerimento simples dirigido ao responsável pelo serviço de inspeção municipal;

II - laudo de aprovação prévia do terreno, realizado de acordo com instruções baixadas pela Secretaria Municipal de  Agricultura e Desenvolvimento Rural;

III - Licença Ambiental Prévia emitida pelo Órgão Ambiental competente ou estar de acordo com a Resolução do CONAMA nº 385/2006. Os estabelecimentos que se enquadram na Resolução do CONAMA nº 385/2006 são dispensados de apresentar a Licença Ambiental Prévia, sendo que no momento de iniciar suas atividades devem apresentar somente a Licença Ambiental Única;

IV - Documento da autoridade municipal e órgão de saúde pública competentes que não se opõem à instalação do estabelecimento.

V - apresentação da inscrição estadual, contrato social registrado na junta comercial e cópia do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, ou CPF do produtor para empreendimentos individuais, sendo que esses documentos serão dispensados quando apresentarem documentação que comprove legalização fiscal e tributária dos estabelecimentos, próprios ou de uma Figura Jurídica a qual estejam vinculados;

VI - planta baixa ou croquis das instalações, com lay-out dos equipamentos e memorial descritivo simples e sucinto da obra, com destaque para a fonte e a forma de abastecimento de água, sistema de escoamento e de tratamento do esgoto e resíduos industriais e proteção empregada contra insetos;

VII - memorial descritivo simplificado dos procedimentos e padrão de higiene a serem adotados;

VIII - boletim oficial de exame da água de abastecimento, caso não disponha de água tratada, cujas características devem se enquadrar nos padrões microbiológicos e químicos oficiais.

§1º - Tratando-se de agroindústria rural de pequeno porte as plantas poderão ser substituídas por croquis a serem elaborados por engenheiro responsável ou técnicos dos Serviços de Extensão Rural do Estado ou do Município.

§2º Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, será realizada uma inspeção prévia das dependências industriais e sociais, bem como da água de abastecimento, redes de esgoto, tratamento de efluentes e situação em relação ao terreno.

Art. 10 - O estabelecimento poderá trabalhar com mais de um tipo de atividade, devendo, para isso, prever os equipamentos de acordo com a necessidade para tal e, no caso de empregar a mesma linha de processamento, deverá ser concluída uma atividade para depois iniciar a outra.

Parágrafo Único - O Serviço de Inspeção Municipal pode permitir a utilização dos equipamentos e instalações destinados à fabricação de produtos de origem animal, para o preparo de produtos industrializados que, em sua composição principal, não haja produtos de origem animal, mas estes produtos não podem constar impressos ou gravados, os carimbos oficiais de inspeção previstos neste Regulamento, estando os mesmos sob responsabilidade do órgão competente.

Art. 11 - A embalagem produtos de origem animal deverá obedecer às condições de higiene necessárias à boa conservação do produto, sem colocar em risco a saúde do consumidor, obedecendo às normas estipuladas em legislação pertinente.
Parágrafo Único - Quando a granel, os produtos serão expostos ao consumo acompanhados de folhetos ou cartazes de forma bem visível, contendo informações previstas no caput deste artigo.

Art. 12 - Os produtos deverão ser transportados e armazenados em condições adequadas para a preservação de sua sanidade e inocuidade.

Art. 13 - A matéria-prima, os animais, os produtos, os sub-produtos e os insumos deverão seguir padrões de sanidade definidos em regulamento e portarias específicas.

Art. 14 - Serão editadas normas específicas para venda direta de produtos em pequenas quantidades, conforme previsto no Decreto Federal nº 7.541/2006.

Art. 15 - A Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural, através do Serviço de Inspeção Municipal – S.I.M., incumbida da inspeção sanitária municipal de produtos de origem animal, deverá coibir o abate clandestino de animais (bovinos, suínos, caprinos, ovinos e aves) e a respectiva comercialização e/ou industrialização dos seus produtos, separadamente ou em ações conjuntas com os agentes e fiscais sanitários da Vigilância Sanitária do Município, podendo para tanto, requisitar o auxílio de força policial.

Art. 16 - Os servidores incumbidos da execução desta lei terão carteira de identidade pessoal e funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural da qual constará, além da denominação do órgão, o número de ordem, nome, fotografia, cargo, data da expedição e validade.

Parágrafo Único - Os servidores a que se refere o presente artigo, no exercício de suas funções, ficam obrigados a exibir a carteira funcional.                                

Art. 17 - Esta lei deverá ser regulamentada por decreto, no qual se estabelecerá, entre outras medidas:

I – classificação, funcionamento, registro e higiene dos estabelecimentos. 

II – obrigação dos proprietários dos estabelecimentos. 

III – inspeção industrial e sanitária de carnes e derivados; leite e derivados.

IV – inspeção e/ou re-inspeção industrial e sanitária de ovos, mel pescado e seus derivados. 

V – embalagem e Rotulagem. 

VI – re-inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal e os exames de laboratório. 

Art. 18 - A infração  a  legislação  referente  aos   produtos de origem   animal   sujeita  o  infrator   às  seguintes  sanções: 

I – advertência: quando o  infrator   for  primário   e  não  tiver  agido com dolo ou má fé; 

II – multa   de  até   1000  UFIR’S:  nos casos não  compreendidos  no  inciso  anterior;  

III  – apreensão ou  condenação  das   matérias-primas,  produtos, subprodutos  e   derivados  de   origem   animal:  quando  não   apresentarem  condições higiênico-sanitária   adequadas  ao   fim   a   que   se   destinam   ou   forem    adulterados; 

IV  – suspensão de  atividades:  quando cause risco  ou  ameaça de natureza higiênico-sanitária  ou  no  caso  de  embaraço a  ação  fiscalizadora

V  –  interdição   total   ou   parcial   do   estabelecimento:   quando a infração  consistir   na  adulteração  ou  falsificação  habitual  do  produto ou  se  verificar, mediante inspeção técnica realizada pela autoridade competente, a inexistência de condições  higiênico-sanitárias  previstas  em  normas técnicas;  

VI  – em  caso   de  reincidência:  o  estabelecimento  está sujeito  à cassação do registro no SIM. 

§ 1º - As multas previstas neste artigo  serão agravadas até  o grau máximo,  nos  casos de  artifício  ardil,  simulação,  desacato,  embaraço ou  resistência  à ação   fiscal,   levando-se  em   conta,  além   das   circunstâncias  atenuantes,  a  situação econômica  financeira  do   infrator   e   os   meios   ao   seu   alcance  para   cumprir   a   lei. 

§ 2º - A suspensão de  que  trata o inciso  IV deste artigo,  cessará quando  sanado  o  risco  ou  ameaça  de   natureza  higiênico-sanitária,  ou  no  caso   de franquia  da  atividade  à  ação  da  fiscalização.  

§ 3º - A interdição de  que  trata o inciso V deste artigo, poderá ser suspensa após   atendimento  das   exigências  que   motivaram  a  ação. 

§ 4º - Se  a  interdição não  for  suspensa nos  termos do  parágrafo anterior,  decorridos  12  (doze) meses,  será   cancelado  o  registro  no  SIM.  

Art. 19 -  Para    cálculos    de   multas   baseadas  em   UFIR’S  deve  ser  considerado  o valor  vigente  no  primeiro  dia  do mês   em  que   se  lavrar   o  auto   de  infração.  

Art. 20 - Para  efeito  de  apreensão ou  condenação, além  dos casos  específicos   previstos   nesta Lei e em seu  regulamento,   consideram-se   impróprios   para    o consumo,  no   todo   ou   em   parte,  os   produtos  de   origem   animal:  

I – que  se  apresentem danificados por  umidade ou  fermentação, rançosos,  mofados ou  bolorentos,  de  caracteres  físicos  ou  organolépticos  anormais, contendo quaisquer sujidades ou que  demonstrem pouco  cuidado na manipulação, elaboração,  preparo, conservação ou  acondicionamento;

II – que  forem  adulterados, fraudados ou  falsificados; 

III – que  contiverem substâncias tóxicas  ou nocivas  à saúde; 

IV  – que   forem   prejudiciais  ou  imprestáveis  à  alimentação  por qualquer motivo; 

V   –  que    não    estiverem   de    acordo   com    o   previsto   nesta Lei e em seu regulamento; 

VI   –  que   contrarie   o  disposto   em   normas  sanitárias   vigentes.

Art. 21 - Além dos  casos específicos nesta lei e contidas em seu regulamento são consideradas adulterações, fraudes ou  falsificações, como  regra geral: 

I – adulterações: 

a) quando os  produtos tenham sido  elaborados  em  condições  que contrariem  as  especificações  e  determinações  fixadas;

b) quando no  preparo dos  produtos haja  sido  empregada matéria prima  alterada ou impura; 

c) quando tenham sido  empregadas substâncias  de  qualidade,  tipo e  espécies  diferentes  da  composição  normal   do  produto sem   prévia   autorização  da Inspeção Municipal; 

d) quando os produtos tenham sido coloridos  ou aromatizados sem prévia  autorização  e  não  conste declaração  nos  rótulos;  

e) intenção dolosa   em  mascarar a  data de  fabricação; 

II – fraude: 

a)  alteração  ou   modificação  total   ou   parcial   de   um   ou   mais elementos normais do  produto, de  acordo com  os  padrões estabelecidos ou  fórmulas aprovadas pela  Inspeção Municipal; 

b)  quando as   operações  de   manipulação   e   elaboração  forem executadas com  a  intenção  deliberada  de  estabelecer  falsa  impressão  aos   produtos fabricados; 

c) supressão de  um  ou  mais  elementos  e  substituição  por  outros visando aumento de  volume  ou  peso, em  detrimento de  sua  composição normal  ou do valor nutritivo  intrínseco; 

d)   conservação com    substâncias    proibidas;    

e) especificação total  ou  parcial  na  rotulagem de  um  determinado produto que  não  contenha no produto; 

III – falsificações: 

a) quando os  produtos forem  elaborados,  preparados e  expostos ao  consumo em  forma, caracteres  e  rotulagem  que   constituam  processos especiais, privilégios  ou  exclusivamente  de  outrem sem  que  seus  legítimos  proprietários  tenham dado  autorização; 

b) quando forem   usadas  denominações  diferentes  das   previstas nesta Lei e em seu regulamento  ou  fórmulas  aprovadas.  

Art. 22 - Para  a aplicação da  pena de  multa  serão observadas as   seguintes  condições  para   a  graduação: 

I – multa  de  100 UFIR’S a  300 UFIR’S  para:

a) desobediência a  qualquer exigência técnico-sanitária,  inclusive, para  o trabalho de  manipulação e preparo de  matéria prima;

b) permanência  de  pessoas  ao  trabalho  sem   carteira  de  saúde;

c) uso  inadequado  de  embalagens  ou  recipiente;

d) não  utilização   dos  carimbos  oficiais;

e) ausência  da  data de  fabricação;

f) saída de produtos sem prévia autorização do  responsável pelo Serviço de Inspeção; 

g)  problemas    na    rotulagem    dos    produtos;  

II – multa  de  200  UFIR’S  a  500 UFIR’S   para: 

a) transporte de  produtos de  origem  animal  para  consumo privado com destinação para  fins comerciais; 

b) fornecimento de rótulo e carimbo oficial para facilitar o trânsito de produtos não  inspecionados; 

c) recebimento e guarda de  produtos proibidos  que  possam ser utilizados na produção; 

d) mistura de matérias  primas  em proporções diferentes das proporções aprovadas; 

e) comércio  de  produtos sem  inspeção;  


f) embaraço ou dificuldade de atuação dos servidores da Secretaria Municipal de   Agricultura E Desenvolvimento Rural;   

g) venda a granel de produtos que  deveriam ser  vendidos em embalagens individuais; 

h) lançamento no  mercado de  produtos cujos  rótulos  não  tenham sido aprovados; 

i) aos  responsáveis  por  estabelecimentos  registrados  que  deixarem de  fazer   notificação  necessária  ao  comprador  ou  locatário  na  ocasião  da  venda  ou locação; 

III – multa  de  300 UFIR’S  a 600 UFIR’S  para:

a) alterações  e  construções novas, sem   que  os  projetos tenham sido previamente aprovados pela Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural; 

b) uso   indevido   do  carimbo  do  Serviço   de   Inspeção  Municipal;

c) envio  para   consumo de  produtos inspecionados  sem   a  devida identificação; 

d)  despacho ou   transporte  de   produtos  em   desacordo  com   as determinações  da   Secretaria  Municipal   de   Agricultura e Desenvolvimento Rural; 

IV  – multa  de  400 UFIR’S   a  700 UFIR’S    para: 

a) em  caso  de  fraudes, falsificações e  adulterações dos  produtos inspecionados; 

b) aproveitamento de  matérias primas  condenadas ou  de  animais sem   inspeção   para   alimentação   humana; 

c) suborno, tentativa de suborno ou uso de violência física contra funcionários da   Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural, no exercício de suas  atividades; 

d) abate de animais em desacordo com as exigências da Secretaria Municipal de  Agricultura e Desenvolvimento Rural.

V - multa de 500 UFIR’S   a  1000 UFIR’S: quando for  praticado ato  não previsto  nos  incisos  anteriores,  a  ser  fixado  de  acordo com  a  gravidade  da  falta,   a critério  da  Secretaria  Municipal  de  Agricultura e Desenvolvimento Rural.

Parágrafo Único – A aplicação de  multa  não  isenta  o infrator  do cumprimento das  exigências que  as  tenham motivado, marcando-se quando for o caso, novo  prazo  para  o cumprimento,  findo  o qual  poderá, de  acordo com  a  gravidade  da falta  e  a juízo  do  Serviço  de  Inspeção Municipal,  ser  novamente multado no  dobro  da multa  anterior, ter  suspensa a  atividade ou  cassado o  registro do  estabelecimento no SIM. 

Art. 23 - Quando as  infrações   forem    constatadas nos mercados  consumidores,  em   produtos  procedentes  de   estabelecimentos  sujeitos  a Inspeção Municipal,  nos  termos da  presente lei e em seu regulamento, as  multas a que  se  refere o artigo   anterior  poderão ser  aplicadas  pelos  servidores competentes para o mister (Médico Veterinário, Engenheiro Agrônomo e outros profissionais de nível superior que possam legalmente exercer tais funções fiscalizatórias do S.I.M.)  do  Departamento de  Serviço  de Inspeção Municipal  da  Secretaria  Municipal  de  Agricultura e Desenvolvimento Rural, aos  proprietários  e  responsáveis  por  casas atacadistas  ou  comerciais  que  os  tiverem adquirido,   armazenado  ou   expostos  à   venda,  tanto  no   atacado  como   no   varejo.

Art. 24 - Todo produto de origem  animal  exposto à venda no Município, sem qualquer identificação ou meio que permita verificar sua verdadeira procedência  quanto  ao  estabelecimento  de  origem,  localização  e  firma  responsável, será  considerado produzido no Município e como  tal, sujeito às exigências e penalidades previstas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 25 - As  multas  serão  aplicadas  no   auto   de   infração detalhando a  falta  cometida, o  artigo  infringindo, a  natureza do  estabelecimento, sua localização e razão  social,  conforme previsto na sua regulamentação. 

Art. 26 - O auto de infração deve ser  lavrado e assinado  por  servidor competente da Secretaria Municipal de  Agricultura e Desenvolvimento Rural  que  constatar  a  infração (Médico Veterinário, Engenheiro Agrônomo e outros profissionais de nível superior que possam legalmente exercer tais funções fiscalizatórias do S.I.M.),  pelo  proprietário  do  estabelecimento  ou  representante da firma  e por duas  testemunhas, quando houver. 
Art. 27 - Sempre que os  infratores  e  seus   representantes se recusarem a  assinar  os  autos, assim  como  as  testemunhas,  quando as  houver, será feita declaração   a   respeito,   no   próprio    auto,  dando-se  como    ciente   o   infrator. 

Art. 28 - A autoridade que   lavrar   o  auto   de  infração  deve extraí-lo  em  03 (três) vias: a primeira será  entregue ao  infrator, a segunda remetida a Secretaria Municipal de  Agricultura e Desenvolvimento Rural e a terceira constituirá o próprio  talão  de infração. 

Art. 29 - O infrator  poderá apresentar defesa até  10 (dez)  dias após  a lavratura do auto  de infração. 

Art. 30 -  O  julgamento  do  processo  caberá  ao   Secretário Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural juntamente como Diretor do Departamento do  Serviço  de  Inspeção Municipal.  

Art. 31 - A penalidade de cassação do  registro no  SIM será aplicada pela  Secretaria Municipal de  Agricultura e Desenvolvimento Rural. 

Art. 32 - Nos  casos de  cancelamento  de  registro  no  SIM a pedido   dos   interessados,  bem   como   nos   de  cassação  como   penalidade,  devem  ser inutilizados   os   carimbos   oficiais   nos   rótulos    e   as   matrizes   entregues  a Inspeção Municipal mediante recibo. 

Art. 33 - O registro no SIM poderá ser  cassado no  caso  de falta  do pagamento de 03 (três) taxas de  inspeção. 

Art. 34 - As empresas já instaladas no Município terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para se adequarem a presente Lei, contados da data de publicação de seu regulamento.

Art. 35 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias contados da sua publicação. 

Art. 36 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Barão de Nova Friburgo, ____ de _____________ de 2014.

ROGÉRIO CABRAL

Prefeito
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